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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

 
RESUMO EXECUTIVO DA TRICENTÉSIMA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - CNS 

 

Data: 16 e 17 de maio 2019 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – 
Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – 
Brasília/DF. 
 
OBJETIVOS DA 317ª REUNIÃO ORDINÁRIA:  
1. Socializar os informes e apreciar as indicações. 
2. Assistir e apreciar o tema do Radar que abordará a Doença Celíaca. 
3. Conhecer e debater os Efeitos da Desvinculação de Receita da União para o 

SUS.  
4. Atualizar e articular ações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – 

CONEP. 
5. Contribuir e deliberar acerca dos Impactos dos Acidentes de Trabalho no 

Brasil. 
6. Analisar e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Recursos 

Humanos e Relações de Trabalho – CIRHRT. 
7. Conhecer e debater as Perspectivas Da Implementação Da Política Nacional 

De Vigilância Em Saúde No Brasil. 
8. Discutir e deliberar sobre a Política Nacional de Saúde Mental. 
9. Apreciar e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Orçamento e 

Financiamento – COFIN. 
10. Apresentar e apreciar as questões da 6ª Conferência Nacional de Saúde 
Indígena a da 16ª Conferência Nacional de Saúde.  
Socializar e deliberar as demandas das Comissões Intersetoriais, Câmaras 
Técnicas, Grupos de Trabalho, Coordenação de Plenárias dos Conselhos de 
Saúde e encaminhamentos do Pleno. 
 
 
ITEM 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA 316ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS - 
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 317ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Coordenação: conselheiro Fernando Zasso Pigatto, Presidente do CNS; e 
conselheira Vanja Andréa Reis dos Santos, da Mesa Diretora do CNS  
 
APROVAÇÃO DA ATA DA 316ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 

Deliberação: a ata da 316ª Reunião Ordinária do CNS será aprovada na 
próxima reunião do CNS, com o adendo sugerido.  
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APROVAÇÃO DA PAUTA DA 317ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
 Deliberação: a pauta da 317ª RO foi aprovada por unanimidade.  
 
 
ITEM 2 – EXPEDIENTE - Justificativa de ausências. Apresentação de 
Convidados (as), novos Conselheiros (as) e Coordenadores (as) de 
Plenária de Conselhos de Saúde. Datas representativas para a saúde no 
mês de maio. Informes. Indicações.  
Coordenação: conselheira Elaine Junger Pelaez, da Mesa Diretora do CNS; e 
Ana Carolina Dantas Souza, Secretária-Executiva do CNS  
 
Justificativa de ausências – conselheira Dulcilene Silva Tiné. 
 
Coordenadores (as) de Plenária de Conselhos de Saúde presentes à 
reunião – Edna Maria dos Anjos Mota – Rondônia; Jacildo de Siqueira 
Pinho – Mato Grosso; Joelma Brito da Silva – Piauí; e Tibério Guimarães 
Lima – Alagoas 
 
Datas representativas para a saúde no mês de maio – 1°/mai. - Maio 
Amarelo (Prevenção de Acidentes no Trânsito). 1°/mai. - Dia Internacional do 
Trabalhador. 2/mai. Dia Mundial de Enfrentamento ao Assédio Moral. 2/mai. - 
Dia Mundial de Combate a Asma. 5/mai. - Dia Nacional do Uso Racional de 
Medicamento. 7/mai.- Dia do Oftalmologista e Dia Nacional de Prevenção da 
Alergia. 7/mai. - Dia Mundial da Espondilite Anquilosante. 8/mai. - Dia 
Internacional da Cruz Vermelha. 8/mai. - Dia Mundial do Câncer de Ovário. 
8/mai. - Dia Nacional e o Dia Internacional da Talassemia. 10/mai. - Dia 
Internacional de Atenção à Pessoa com Lúpus. 12/mai. - Dia da Enfermagem e 
do Enfermeiro. 13/mai. - Dia do Zootecnista. 15/mai. - Dia do Assistente Social. 
15/mai. - Dia Nacional do Controle das Infecções Hospitalares. 17/mai. - Dia 
Mundial da Hipertensão Arterial. 17/mai.- Dia Internacional de Enfrentamento à 
LGBTfobia. 18/mai. - Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes. 18/mai. - Dia Nacional de Luta Antimanicomial. 
19/mai. - Dia Internacional de Doação do Leite Humano. 25/mai. - Dia do 
Massagista. 26/mai. - Dia Nacional do Combate ao Glaucoma. 27/mai. - Dia do 
Serviço de Saúde do Exército. 28/mai. - Dia Internacional de Luta pela Saúde 
da Mulher. 28/mai. - Dia Nacional de Redução da Mortalidade Materna. 29/mai. 
- Dia Mundial da Saúde Digestiva. 31/mai. - Dia Mundial Sem Tabaco.  
 
Informes 
1) Informe da Associação Superando Lúpus e outras entidades de patologias 
reumáticas e de doenças inflamatórias intestinais sobre o mês "Maio Roxo" 
para conscientização a respeito das doenças imunomediadas, entre elas, o 
Lúpus Eritematoso Sistêmico, Espondilite Anquilosante, Fibromialgia e 
Doenças Inflamatórias Intestinais. 
Apresentação: conselheira Ana Lúcia da Silva Marçal Paduello  
 
Indicações: 
1) Audiência Pública sobre o tema “A Relevância da 16ª Conferência Nacional 
de Saúde na Mobilização Social em Defesa do SUS Constitucional: 
Lançamento da Etapa Estadual da Conferência de Saúde no RN”. Data: 3 de 
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junho de 2019. Horário: 14h. Local: Natal/RN. Obs.: sem prazo para emissão 
de passagens.  
Indicação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza. Aprovada por 
unanimidade.  
 
2) Fórum Social Brasileiro de Saúde e Segurança Social Evento (Preparatório 
VIII FSMSSS). Data: 1° e 2 de junho de 2019. Local: Salvador– BA.  
2.1 VIII Fórum Social Mundial da Saúde e Seguridade Social – FSMSSS. Data: 
26 e 28 de junho de 2019. Local: Bogotá – Colômbia.  
Indicação: conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza.   
 
3) 1º Congresso da Sociedade Brasileira para Qualidade do Cuidado e 
Segurança do Paciente – SOBRASP. Data: 5 a 7 de junho de 2019. 
Participação do CNS - Mesa redonda, no dia 6 de junho, das 16h às 19h. Local: 
Rio de Janeiro/RJ.  
Indicação: conselheiro Artur Custódio M. Souza.  
Obs.: O Conselheiro já estará participando da atividade.  
 
4) BioSummit Workshop Capacitação de Líderes de Associações. Data: 28 de 
maio de 2019. Local: Brasília– DF.  
Indicação: conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza.  

 
Deliberação: as indicações foram aprovadas, em bloco.  

 
5) Definição da coordenação das Comissões Intersetoriais do CNS  

Deliberação: aprovada, por unanimidade, a proposta de incluir uma 
segunda coordenação adjunta nas comissões compostas por mais de trinta 
integrantes, sem alterar o número do total de componentes. Após essa 
definição, o Pleno aprovou, por unanimidade, em bloco, as seguintes 
indicações para as coordenações das comissões:  

 
5.1. Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição - CIAN  
Coordenação: Myrian Coelho Cunha da Cruz, Conselho Federal de 
Nutricionistas – CFN 
Coordenação adjunta: Valdenir Andrade França, Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB 
 
5.2. Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Deficiência – CIASPD 
Coordenação: Gilson Silva, Força Sindical - FS 
Coordenação adjunta: Priscilla Viégas Barreto de Oliveira, Associação 
Brasileira dos Terapeutas Ocupacionais – ABRATO 
 
5.3. Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Patologias 
Coordenação: Moysés Longuinho Toniolo de Souza, Articulação Nacional de 
Luta Contra a AIDS – ANAIDS 
Primeira coordenação adjunta: Ana Clébea Nogueira Pinto de Medeiros, 
Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio a Saúde da Mama - 
FEMAMA 
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Segunda coordenação adjunta: Eduardo Maércio Fróes, Associação Brasileira 
de Linfoma e Leucemia - ABRALE 
 
5.4. Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde nos Ciclos de Vida – 
CIASCV 
Coordenação: Vânia Lúcia Ferreira Leite, Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil – CNBB 
Primeira coordenação adjunta: José Araújo da Silva, Pastoral da Pessoa 
Idosa - PPI 
Segunda coordenação adjunta: Luiz Alberto Catanoso, Sindicato Nacional 
dos Aposentados, Pensionistas e Idosos - SINDNAPI/FS  
 
5.5. Comissão Intersetorial de Ciência, Tecnologia e Assistência 
Farmacêutica - CICTAF 
Coordenação: Débora Raymundo Melecchi, Federação Nacional dos 
Farmacêuticos – FENAFAR 
Primeira coordenação adjunta: Lenise Aparecida Martins Garcia, Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB 
Segunda coordenação adjunta: Albanir Pereira Santana, Federação Nacional 
das APAES - FENAPAES 
 
5.6. Comissão Intersetorial de Educação Permanente para o Controle 
Social no SUS – CIEPCSS 
Coordenação: Sueli Terezinha Goi Barrios, Associação Brasileira da Rede 
Unida - REDEUNIDA 
Coordenação adjunta: Maria da Conceição Silva, União de Negros pela 
Igualdade - UNEGRO 
 
5.7. Comissão Intersetorial de Políticas de Promoção da Equidade – 
CIPPE 
Coordenação: Altamira Simões dos Santos de Souza, Rede Nacional Lai Lai 
Apejo - Saúde da População Negra e Aids 
Primeira coordenação adjunta: Jupiara Gonçalves de Castro, Federação de 
Sindicatos de Trabalhadores Técnicos-Administrativos das Instituições de 
Ensino Superior Pública do Brasil - FASUBRA 
Segunda coordenação adjunta: Michele Seixas de Oliveira, Articulação 
Brasileira de Lésbicas – ABL 
 
5.8. Comissão Intersetorial de Promoção, Proteção e Práticas Integrativas 
e Complementares em Saúde 
Coordenação: Simone Maria Leite Batista, Articulação Nacional de 
Movimentos e Práticas de Educação Popular em Saúde - ANEPS 
Primeira coordenação adjunta: Wilen Heil e Silva, Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional - COFFITO 
Segunda coordenação adjunta: Abrahão Nunes da Silva, Central de 
Movimentos Populares - CMP 
 
5.9. Comissão Intersetorial de Saúde Bucal - CISB 
Coordenação: Joana Batista Oliveira Lopes, Federação Nacional dos 
Odontologistas - FNO 
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Coordenação adjunta: Geraldo Adão Santos, Confederação Brasileira de 
Aposentados, Pensionistas e Idosos - COBAP  
 
5.10. Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher – CISMU  
Coordenação: Vanja Andréa Reis dos Santos, União Brasileira de Mulheres - 
UBM 
Coordenação adjunta: Shirley Marshal Diaz Morales, Federação Nacional dos 
Enfermeiros - FNE 
 
5.11. Comissão Intersetorial De Saúde Indígena – CISI 
Coordenação: Valdenir Andrade França, Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB 
Coordenação adjunta: Haroldo Jorge de Carvalho Pontes, Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde – CONASS 
 
5.12. Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar - CISS 
Coordenação: Eduardo Maércio Fróes, Associação Brasileira de Linfoma e 
Leucemia - ABRALE 
Coordenação adjunta: Shirley Marshal Diaz Morales, Federação Nacional dos 
Enfermeiros – FNE 
 
5.13. Comissão Intersetorial de Vigilância em Saúde – CIVS 
Coordenação: Artur Custódio Moreira de Sousa, Movimento de Reintegração 
das Pessoas Atingidas pela Hanseníase - MORHAN 
Primeira coordenação adjunta: Adolorata Aparecida Bianco Carvalho, 
Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV 
Segunda coordenação adjunta: Wanderley Gomes da Silva, Confederação 
Nacional das Associações de Moradores – CONAM 
 
5.14. Comissão Intersetorial de Recursos Humanos e Relações de 
Trabalho - CIRHRT 
Coordenação: Francisca Valda da Silva, Associação Brasileira de 
Enfermagem - ABEn 
Coordenação adjunta: Nara Monte Arruda, União Nacional dos Estudantes - 
UNE 
Segunda coordenação adjunta: Manuelle Maria Marques Matias, Associação 
Nacional de Pós-Graduandos – ANPG 
 
5.15. Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - 
CISTT 
Coordenação: Geordeci Menezes de Souza, Central Única dos Trabalhadores 
- CUT 
Coordenação adjunta: Ruth Cavalcanti Guilherme, Associação Brasileira de 
Nutrição - ASBRAN 
Segunda coordenação adjunta: João Donizeti Scaboli, Força Sindical - FS 
 
5.16. Comissão Intersetorial de Orçamento e Financiamento - COFIN 
Coordenação: André Luiz de Oliveira, Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil - CNBB 
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Primeira coordenação adjunta: Getúlio Vargas de Moura Júnior, 
Confederação Nacional das Associações de Moradores - CONAM 
Segunda coordenação adjunta: Cláudio Ferreira do Nascimento, Federação 
Interestadual dos Odontologistas - FIO 
 
5.17. Comissão Intersetorial de Saúde Mental - CISM 
Coordenação: Marisa Helena Alves, Conselho Federal de Psicologia - CFP 
Coordenação adjunta: José Vanilson Torres, Movimento Nacional de 
População de Rua - MNPR 
 
5.18. Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP  

Não foi debatida porque possui processo específico de eleição. 
 

 
ITEM 3 – RADAR - Doença Celíaca  
Apresentação: Michele Lessa, Coordenadora Geral de Alimentação e Nutrição 
do Ministério da Saúde; e dra. Lenora Gandolfi, Professora da UNB e 
representante da Federação Nacional das Associações de Celíacos do Brasil 
Coordenação: conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza, da Mesa 
Diretora do CNS  

Deliberação: neste ponto de pauta, o Pleno aprovou, com uma 
abstenção, as seguintes propostas: 1) recomendar ao Ministério da Saúde a 
implementação imediata do protocolo e diretrizes terapêuticas da doença 
celíaca e a otimização do processo de capacitação dos profissionais na 
atenção básica para diagnóstico da doença celíaca e cuidados com o paciente; 
2) sugerir maior aproximação entre CGAN, FENACELBRA, Universidade de 
Brasília – UnB e outras universidades, para definição de aspectos da pesquisa 
voltados ao diagnóstico (orientação para busca de dados – sexo, raça/cor, 
aspectos socioeconômicos) na linha de obter panorama mais ampliado da 
doença celíaca e orientar a definição de políticas públicas; 3) solicitar à 
FENACELBRA que apresente levantamento dos projetos de lei sobre doença 
celíaca em tramitação no Congresso Nacional para melhor acompanhamento e 
apoio do CNS, se for o caso; e 4) dentre as várias temáticas, ampliar a 
abordagem na educação permanente do SUS e para fortalecimento do controle 
social e doença celíaca principalmente na Atenção Básica (aprofundar a 
relação entre CIEPCCS/CNS e SEGEP).  
 
 
ITEM 4 – OS EFEITOS DA DESVINCULAÇÃO DAS RECEITAS DA UNIÃO 
PARA O SUS 
Apresentação: Flávio Tonelli Vaz, Assessor Técnico da Câmara dos 
Deputados; Carlos Eduardo de Oliveira Lula, Secretário de Estado da Saúde 
do Maranhão e Vice-Presidente da Regional Nordeste do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde – CONASS; e conselheiro José Eri Borges de 
Medeiros, representando o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde - CONASEMS  
Coordenação: conselheiro André Luiz Oliveira, da Mesa Diretora do CNS 
 Deliberação: neste item, foram aprovadas, com abstenções, as seguintes 
propostas: 1) pautar novamente o tema “efeitos da Desvinculação das Receitas 
da União para o SUS”, na próxima reunião do CNS, reiterando o convite ao 
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Ministério da Economia e ao Conselho Federal da Economia; 2) definir 
estratégias para proposição de nova PEC, com vistas à exclusão da saúde e 
educação (e demais direitos sociais) do limite do teto dos gastos (conforme 
determina a EC n°. 95), promovendo articulação de forças com entidades e 
movimentos para construção desta nova propositura; 3) convidar o Fórum 
Nacional pela Redução das Desigualdades Sociais para se unir à luta pela 
extinção da DRU; 4) elaborar recomendação do CNS manifestando 
posicionamento contrário à Desvinculação; 5) promover debate sobre novo 
pacto federativo para transferências de recursos governamentais para os entes 
federados (“nova EC”); 6) solicitar à COFIN que realize análises/estudos sobre: 
a)  os impactos dos cortes na saúde com as reformas trabalhista e da 
previdência, considerando aspectos quantitativo e qualitativo (os remédios que 
deixaram de ser comprados, as internações que deixaram de ser realizadas, po 
exemplo) e b)  impactos da DRU no SUS; e 7) resgatar e fortalecer os 
princípios constitucionais do SUS e da Seguridade Social.  
 
 
ITEM 5 – COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA - CONEP 
Apresentação: conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio, coordenador 
da CONEP/CNS 
Coordenação: conselheiro Fernando Zasso Pigatto, Presidente do CNS  

Deliberação: neste ponto, o Pleno decidiu reiterar a solicitação de 
audiência com o Ministro de Estado da Saúde para tratar sobre as propostas 
da CONEP/CNS acerca do Projeto de Lei n° 7.082/2017; e convidar 
parlamentares da Subcomissão de Saúde e da Frente Parlamentar da Saúde 
(Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados) para 
visitar a CONEP e conhecer o trabalho da Comissão. A depender da data, o 
Presidente do CNS acompanhará a visita.  
 
 
ITEM 6 – OS IMPACTOS DOS ACIDENTES DE TRABALHO NO BRASIL 
Apresentação: Elizabeth Costa Dias, professora da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Minas Gerais; conselheira Daniela Buosi Rohlfs, 
Diretora de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador – 
DSAST/SVS/MS; e conselheiro Geordeci Menezes de Souza, coordenador da 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora - CISTT 
Coordenação: conselheiro Neilton Araújo de Oliveira, da Mesa Diretora do 
CNS  

Deliberação: neste ponto de pauta, o Pleno aprovou, com uma 
abstenção, o mérito de recomendação ao Ministério da Economia para que 
amplie o debate sobre o processo de “atualização” das normas 
regulamentadoras de segurança do trabalho (NR), para além das consultas 
públicas. Além dessa proposta, foram aprovados, por consenso, os seguintes 
encaminhamentos: 1) remeter os seguintes temas para a CISTT/CNS, a fim de 
aprofundar o debate: aprimoramento do sistema de informação sobre acidentes 
de trabalho, agrotóxico, trabalho escravo e doméstico, normas 
regulamentadoras de segurança do trabalho, saúde mental do trabalhador e 
gastos do SUS com acidentes e doenças nos ambientes de trabalho; 2) 
convidar o Ministério da Economia quando o tema for pautado novamente no 
Pleno do Conselho, considerando inclusive o resultado dos debates da 



8 
 

CISTT/CNS; e 3) delegar à Mesa Diretora do CNS a definição de agenda de 
debate sobre a temática com órgãos governamentais e outras entidades.  

 
 

ITEM 7 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E 
RELAÇÕES DE TRABALHO – CIRHRT 
Apresentação: conselheira Nara Monte Arruda, Coordenadora-Adjunta da 
CIRHRT 
Coordenação: conselheira Priscilla Viégas Barreto de Oliveira, da Mesa 
Diretora do CNS 

Deliberação: aprovados os 73 pareceres de autorização e 
reconhecimento de cursos, um satisfatório, 52 satisfatórios com 
recomendações e vinte insatisfatórios.   
 
 
ITEM 8 – PERSPECTIVAS DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE NO BRASIL 
 Item adiado, por conta da impossibilidade de participação do convidado.  

Encaminhamento: remeter o tema à Mesa Diretora do CNS para pautar 
em outro momento. 
 
 
ITEM 9 – POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL 
Apresentação: Rogério Giannini, Presidente do Conselho Federal de 
Psicologia – CFP; Maria Dilma Alves Teodoro, Coordenadora-Geral de Saúde 
Mental, Álcool e outras Drogas - DAPES/MS; e Marisa Helena Alves, 
Coordenadora da Comissão Intersetorial de Saúde Mental - CISM 
Coordenação: conselheira Vanja Andréa Reis dos Santos, da Mesa Diretora 
do CNS 

Deliberação: como resultado do debate deste ponto, o Pleno aprovou 
os seguintes encaminhamentos: 1) aproximar a CISM/CNS da área técnica de 
saúde mental do Ministério da Saúde para trabalho mais cooperativo; 2) 
solicitar aos Conselhos Estaduais de Saúde que fomentem a realização de 
conferências livres de saúde mental; e 3) pautar o tema novamente, em outro 
momento, assegurando a participação de usuários e familiares de serviços de 
saúde mental e atenção psicossocial. A CISM/CNS elaborou minuta de 
recomendação que foi apreciada no último item da pauta.  
 
 
ITEM 10 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E 
FINANCIMENTO – COFIN 
Apresentação: conselheiro André Luiz Oliveira, coordenador da COFIN/CNS 
 Foi apresentada a análise preliminar do Relatório Anual de Gestão 
(RAG) 2018 do Ministério da Saúde, para conhecimento. O tema retorna na 
próxima reunião do CNS.   
 Ainda neste ponto, o Pleno decidiu que a minuta de recomendação 
sobre a DRU, cujo mérito fora aprovado no item 4 da pauta, será apresentada 
na próxima reunião do CNS, a fim de possibilitar debate mais aprofundado na 
COFIN e elaboração de considerandos com maiores subsídios.   
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ITEM 11 – 6ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE INDÍGENA E 16ª 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
Coordenação: conselheiro Fernando Zasso Pigatto, coordenador da 16ª 
Conferência Nacional de Saúde 
 
16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE (8ª+8) – 16ª CNS 
Apresentação: Alcindo Ferla, da Comissão de Relatoria da 16ª CNS 

Deliberação: neste ponto de pauta, as deliberações foram as seguintes: 
1) aprovado, por unanimidade, o Projeto “Participação social, saúde e 
democracia: estudos integrados dos percursos de atores e ideias no processo 
da 16ª Conferência Nacional de Saúde”, apresentado pela Comissão de 
Relatoria da 16ª CNS e definido que: a) será assegurada devolutiva da 
pesquisa para estados, municípios e universidades, a fim de contribuir para 
atuação no território; e b) serão convidadas a aderir à pesquisa as 
universidades que já tinham manifestado interesse em participar do outro 
projeto do CNS para a 16ª Conferência que não foi concretizado. Os 
conselheiros também podem aderir à iniciativa como pesquisadores; 2) 
aprovada a prorrogação do prazo para indicação de convidados e convidadas 
para a etapa nacional da 16ª CNS: até 31 de maio de 2019; e 3) aprovada a 
prorrogação do prazo para a indicação de delegadas e delegados nacionais 
para a etapa nacional da 16ª CNS: até o período da manhã do dia 13 de junho 
de 2019.  
 
6ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE INDÍGENA – 6ª CNSI 
Apresentação: conselheiro Rildo Mendes, da Comissão Organizadora da 6ª 
CNSI  

Deliberação: aprovada, por unanimidade, a proposta da comissão 
organizadora da 6ª CNSI de adiar a etapa nacional da Conferência e realizá-la 
até o mês de outubro de 2019. A nova data será pactuada na comissão 
organizadora da 6ª CNSI.  
 
 
ITEM 12 – COMISSÕES E ENCAMINHAMENTOS DO PLENO – Câmaras 
Técnicas. Grupo de Trabalho. Coordenação de Plenária de Conselhos de 
Saúde. 
Coordenação: conselheiro André Luiz de Oliveira, da Mesa Diretora do CNS; 
e conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza, da Mesa Diretora do 
CNS  
 
1) Informe e encaminhamentos da reunião da Mesa Diretora do CNS  
 Deliberação: o Pleno aprovou, por unanimidade, a mudança de data da 
319ª Reunião Ordinária do CNS, que ocorrerá nos dias 4 e 5 de julho (ao invés 
de 11 e 12 do mesmo mês); e a convocação de reunião extraordinária para o 
dia 3 de julho, para finalização do planejamento do CNS.  
 
2) Recomendação. Ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP): a 
suspensão dos efeitos da Resolução CONAD nº 1, de 9 de março de 2018. Ao 
Ministério Público Federal (MPF): que atue no sentido de propor a suspensão 
da execução de todas as normativas incompatíveis com a estabelecida na 
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Política Nacional de Saúde Mental. Ao Ministério da Saúde (MS): a revogação 
da Portaria GM/MS nº 3588, de 21 de dezembro de 2017.  

Deliberação: a recomendação foi aprovada com duas abstenções.  
 
3) Recomendação. Ao Ministério da Economia e ao Ministério Público do 
Trabalho: que os trâmites deliberativos da atualização não sejam sequer 
iniciados sem que se obedeça ao processo democrático e paritário fundamental 
para adequada evolução das normas regulamentadoras, com a necessária 
realização de debates e de audiências públicas sobre a temática em questão, 
com amplo debate entre os setores da sociedade civil relacionados (governo, 
trabalhadores e empregadores), incluindo os órgãos técnicos do Ministério da 
Saúde e participação direta do Ministério Público do Trabalho, tendo em vista 
que somente com a participação direta dos envolvidos, será possível solucionar 
as graves consequências dessas medidas prejudiciais para a classe 
trabalhadora do país. 

Deliberação: a recomendação foi aprovada por unanimidade. 
 
4) Recomendação. Ao Ministério da Saúde que: 1) interrompa qualquer 
processo de exclusão da expressão “violência obstétrica” tendo em vista o seu 
reconhecimento nacional e internacional e a sua utilização pela Organização 
Mundial da Saúde - OMS, pelo governo de vários países e pela sociedade 
brasileira; e 2) que possa trabalhar com maior intensidade e firmeza no 
combate a tais práticas e maus tratos nas maternidades, conforme recomenda 
a OMS. 

Deliberação: a recomendação foi aprovada com acréscimos e duas 
abstenções.  
 
5) Mesa sobre o desmonte da educação e o contingenciamento de recursos 
orçamentários/financeiros imposto pelo Decreto n°. 9.741, de 29 de março de 
2019 
Apresentação: Gabriel Magno, CNTE e SINPRO/DF; conselheira Manuelle 
Maria Marques Matias, ANPG; e conselheira Nara Monte Arruda, 
coordenadora adjunta da CIRHRT/CNS  
Coordenação: conselheira Vanja Andréa Reis dos Santos, da Mesa Diretora 
do CNS 

Deliberação: neste ponto de pauta, as deliberações do Pleno foram as 
seguintes: 1) aprovada, com abstenções e acréscimos feitos durante o debate, 
a moção de repúdio às medidas de restrição orçamentária anunciadas pelo 
governo federal às universidades públicas federais, pois desencadeiam graves 
efeitos na área da saúde, tanto em termos de formação quanto de viabilidade 
de funcionamento dos hospitais universitários e serviços de ensino vinculados 
às universidades e participantes do SUS; e 2) aprovada recomendação com o 
seguinte teor: 2.1. À Presidência da República: a) que suspenda o bloqueio 
orçamentário anunciado pelo governo federal às universidades públicas 
federais e Institutos Federais, tendo em vista que as medidas anunciadas 
desencadeiam graves efeitos na área da saúde, tanto em termos de formação 
quanto de viabilidade de funcionamento dos hospitais universitários e serviços 
de ensino vinculados às universidades e participantes do SUS; e b) que 
revogue o Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, tendo em vista que ao 
limitar a competência dos reitores das Universidades Federais na nomeação 
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dos Pró-reitores de suas respectivas Instituições de Ensino Superior (IES), 
compromete a autonomia universitária e a gestão democrática das IES; e 2.2. 
Ao Ministério Público Federal (MPF) que: envide esforços para a suspensão do 
bloqueio do orçamento das Universidades e Institutos Federais de Ensino e 
atue na proposição de revogação do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019. 
O Pleno decidiu ainda incluir no texto recomendação às entidades e aos 
Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde para que pautem em suas 
plenárias o “desmonte” da educação, a militarização das escolas, a afronta à 
Constituição e à democracia, ao Estado Democrático de Direito, entre outros 
temas relacionados.  
 
 
 


